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1. INTRODUÇÃO 

Discorrer sobre sucessão trabalhista, mais que simplesmente falar acerca da responsabilidade do empregador e do sucessor, é falar de justiça distributiva. 

Como já em diversas ocasiões aclamado pela doutrina e jurisprudência, sendo o empregado o hipossuficiente da relação empregatícia – ademais, merecedor da proteção da carta constitucional – não poderia jamais estar submetido ao arbítrio do seu empregador na gestão do empreendimento. 

Noutras palavras, em que pese se estar sob a égide da livre iniciativa e da liberdade de concorrência, alterações orgânicas/estruturais na “empresa” (no empreendimento e também na sociedade empresária) não atingirão os contratos de trabalho do seus empregado (ou ex-empregados) – pelo menos nos aspectos objetivos.

E as razões disso são evidentes.

Primeiramente, porque o empregado não pode arcar com os riscos do empreendimento. Em seguida, o princípio da relatividade dos contratos impede que os acordos atinjam a terceiros que deles não participaram, sem falar do pacta sunt servanda que impossibilita a alteração contratual unilateral, pelo menos ordinariamente. 

Por derradeiro, têm-se a proteção constitucional dada à relação de emprego, especialmente no tocante a sua continuidade, na qual obsta que esses tipos de expedientes afetem o trabalhador – manifestamente a parte fraca da relação –, bem como, a indisponibilidade dos direitos trabalhistas que impossibilita, pelo menos em regra, alterações ou acordos que prejudiquem os direitos dos trabalhadores.        

Desta forma, além de observados os princípios da livre iniciativa e livre concorrência – respectivamente fundamento e princípio da ordem econômica nacional -, enaltece-se o valor do trabalho humano com o objetivo de assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social – art. 170 da Constituição Federal. 

Em aparente confronto com essa sistemática, emerge a nova lei que disciplina a falência e recuperação de empresa (Lei nº. 11.101/05), excepcionando (supostamente) a regra da sucessão trabalhista em sede de recuperação de empresa, nos casos de alienação de filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor em recuperação – art. 60, Parágrafo Único. 

Na esteira desses acontecimentos, a doutrina e jurisprudência digladiam-se, com sólidos e robustos argumentos, sobre a constitucionalidade ou não do referido dispositivo. 

Não havendo até o presente momento um consenso capaz de pacificar a acirrada discussão, pertinentes se fazem as considerações do presente estudo, em vista de contribuir no amadurecimento de tema de repercussão prática e social intensa – a sucessão trabalhista na recuperação das empresas.   

2. SUCESSÃO TRABALHISTA
Inicialmente, faz-se mister definir a sucessão trabalhista no Direito brasileiro para que, então, possamos compreender melhor a problemática trazida pela Nova Lei de Falência e Recuperação Judicial.

A Consolidação das Leis Trabalhistas trata sobre o tema em seus artigos 10 e 448, na forma abaixo expressa:

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.

(...)
Art. 448. A mudança na propriedade os estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.
Tais dispositivos são, em verdade, as bases jurídicas para o que chamamos hoje de sucessão trabalhista, sucessão de empresa ou sucessão de empregadores. A partir deles, conseguimos visualizar, em sentido lato, o conceito de sucessão trabalhista. 

Nas palavras de Maurício Godinho Delgado, consiste no “instituto juslaborativo em virtude do qual se opera, no contexto da transferência de titularidade de empresa ou estabelecimento, uma completa transmissão de créditos e assunção de dívidas trabalhistas entre alienante e adquirente envolvidos”.

Segundo o autor, ocorre sucessão trabalhista com a alteração subjetiva do pólo do empregador no contrato de trabalho, com a transferência da titularidade do negócio do sucedido para o sucessor, de modo que este assuma todos os direitos e obrigações existentes.

A CLT, por sua vez, peca no que diz respeito à linguagem utilizada nos referidos artigos, dando margem à diversas interpretações. Para essa doutrina crítica, a empresa – conjunto de atividades organizadas – não pode ser sucedida. O principal argumento para tanto é que, em verdade, sucedida será a pessoa física ou jurídica (ou ente despersonalizado) que detém o controle da empresa e seus estabelecimentos. Neste sentido, explica Délio Maranhão
 que a “sucessão é substituição de sujeitos, ‘empresa’ é atividade e ‘estabelecimento’ é objeto de direito”.

Com efeito, na relação empregatícia, clara é a inexistência de vinculação pessoal entre o trabalhador e o titular do empreendimento – empregador – no que a doutrina chama de princípio da despersonalização do empregador. Nada obstante isso, o trabalhador mantém liame com o empreendimento, não sofrendo com a eventual alteração de sua titularidade. 
Noutras palavras, embora o empregador seja o proprietário do patrimônio, a vinculação dos empregados é com o negócio, com a empresa, e não com o proprietário do empreendimento
. Para Orlando Gomes e Elson Gottschalk
, seria injusto admitir que esse tipo de expediente (sucessão empresária) atentasse contra a situação que o empregado desfruta, uma vez que seu emprego lhe deve ser assegurado, porque, no fundo, o empregador não mudou.
Os já referidos artigos da CLT, data vênia, trazem hipóteses diversas de sucessão trabalhista. Segundo Estevão Mallet, 

não importa, para a configuração da sucessão, o título pelo qual se dá a transferência da empresa. Tanto pode decorrer de negócio jurídico oneroso(compra e venda de ações, aquisição de ativos etc.) ou gratuito(doação de cotas sociais, p. ex.), como, ainda, de sucessão mortis causa do titular do negócio jurídico. Significativo é que a transferência da atividade se dê sem prejuízo da continuidade das operações, mantido o empreendimento.

Para que exista a sucessão trabalhista, dois são os requisitos essenciais. O primeiro deles diz respeito à existência do estabelecimento enquanto unidade econômico jurídica passando de um titular para outro. Tal requisito, pela natureza e conceito da sucessão trabalhista, encontra-se óbvio, vide que não se pode suceder nada sem que ocorra a transferência do estabelecimento ao novo titular do empreendimento.
O segundo requisito, por sua vez, trata da continuidade da prestação de serviços pelo obreiro. Tal prestação contínua se faz extremamente importante para a caracterização da sucessão in casu, porém a falta desse requisito nos conduz a uma nova situação. Deve-se analisar a situação fática da transferência do estabelecimento para saber se esta foi apta a gerar conseqüências em cima do contrato de trabalho.
2.1 Fundamentos da Sucessão Trabalhista
Como prescreve o art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, impõe-se que “na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. Desta forma, é necessária a observância das finalidades, objetivos e fundamentos das normas acerca da sucessão trabalhista.

Iniciando a fundamentação, urge salientar que, em sede constitucional, esta-se assegurada o chamado Princípio da Continuidade da Relação de Emprego. O referido princípio é concebido a partir da interpretação do disposto no art. 7º, inciso I:
Art. 7. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição de social:

I – relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos.  
Nas palavras de Plá Rodrigues, “este princípio expressa a tendência atual do Direito do Trabalho de atribuir à relação de emprego a mais ampla duração, sob todos os aspectos”. 

Como é de amplo conhecimento, à medida que protege o trabalhador contra a despedida arbitrária, a Constituição atribui ao empregador, no exercício da gestão administrativa do empreendimento, o direito potestativo de rescindir o contrato empregatício, arcando com os custos da indenização e das verbas rescisórias. Diante desta constatação, ainda que perfunctoriamente, é possível concluir que, em regra, a Constituição não garante a estabilidade do liame laboral.
Em última análise, clara está a intenção do legislador constituinte em dificultar ou desestimular o desemprego. De mais a mais, cotejando ainda mais o corpo da carta magna, chama a atenção o fato de que, igualmente no título que tratou da Ordem Econômica Financeira, precisamente no capítulo dos Princípios Gerais da Atividade Econômica, estabeleceu-se como fundamento e princípio da ordem econômica, respectivamente, a valorização do trabalho humano e busca do pleno emprego – art. 170, VIII da Constituição. Vale citar, para melhor exemplificar, o pensamento de Rodrigo Goldschmidt:
Tal ocorre porque se parte do pressuposto de que o empregado necessita do emprego para sobreviver, posto que é em razão dele (do emprego) que recebe o salário, parcela de natureza alimentar, vital para o trabalhador e para a sua família. 

Reflexos disso são encontrados na CLT, a qual dispõe como regra geral os contratos por prazo indeterminado. Nesse aspecto, Rodrigues Pinto entende que o princípio da continuidade do emprego só esbarra na prerrogativa que o empregado possui em extinguir a relação de emprego, quer seja, por vontade própria.

2.2 Dos Efeitos da Sucessão
Obviamente, a sucessão trabalhista gera inúmeros efeitos. Analisaremos estes sob a ótica do sucessor da empresa em questão; do sucedido, novo titular e seus reflexos no que tange à responsabilidade perante as obrigações referentes ao contrato de trabalho.

2.2.1 Do Sucessor
Temos, no ordenamento jurídico atual, previsão acerca da questão da responsabilidade da sucessora pelos encargos trabalhistas da sucedida. Não se pode contestar que a empresa, enquanto unidade jurídico-econômica, deve responder pelos encargos trabalhistas dos seus empregados. Em se tratando de sucessão, a história não é diferente. Em decorrência desta, todas as obrigações são passadas ao sucessor, que deve responder pelas mesmas. Nesse sentido, concorda Evaristo de Moraes Filho, citado por Edilton Meireles:
Não resta a menor dúvida que se trata de uma assunção de dívida privativa, em que somente o sucessor é responsável pela totalidade das obrigações não resgatadas ou em curso, assumidas pelo sucedido em relação às pessoas de seus empregados. Há, assim, uma dupla cessão de crédito e de débito obrigatória, por força de lei, que assume as características jurídicas de uma autêntica sucessão: o sucessor subentra, para os efeitos do direito do trabalho, na universidade que constitui a empresa ou estabelecimento, substituindo a pessoa do antecessor, como se fosse ele próprio, continuando-o, independente do consentimento do empregado interessado (desde que não haja fraude a lei ou má-fé, é claro). A relação jurídica permanece a mesma, com inteira liberação do antecessor, que se faz substituir pelo sucessor. (ibidem, p. 249)

É dizer: não se trata, aqui, de assegurar os direitos adquiridos, mas de preservar a continuidade dos contratos iniciados com o antigo “proprietário” da empresa, pois, afinal, esta, e não aquele é o verdadeiro empregador.

2.2.2 Do Sucedido
Em que pese a grande parte da doutrina concordar com o pensamento acima exposto, uma ínfima parte mantém-se relutante com a tese de que as obrigações trabalhistas cessam para o sucedido no momento do trespasse. Entendem, por conseguinte, que existe uma solidariedade entre cedente e cessionário, de modo que, na falta de um, o outro deverá arcar com os encargos advindos da relação de emprego. 
Orlando Gomes critica tal assertiva ao defender que a solidariedade decorre de um preceito legal ou convencional, nunca é presumida. Se a mesma não se verifica em nenhum diploma legal, tão pouco deriva de convenção, não haveria o porquê de se falar em solidariedade entre sucessor e sucedido. A única ressalva feita pelo mestre é verificada na hipótese de haver fraude ou simulação do negócio jurídico, onde a responsabilidade terá de ser, necessariamente, solidária.

3. EXCEÇÃO CONTIDA NO ART.60, PARÁGRAFO ÚNICO E 141, II DA NOVA LEI DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Uma das questões mais polêmicas trazidas pela Nova Lei de Falências e Recuperação Judicial diz respeito a vedação da sucessão trabalhista contida no artigo 60, parágrafo único e, 141, inciso II, do diploma legal:

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver a alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, observado o disposto no artigo 142 desta lei.

Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, observado o disposto no art. 141 desta Lei.
(...)
Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades que trata esse artigo:

I – Todos os credores, observada a ordem de preferência do art. 83 desta Lei, sub-rogam-se  no produto da realização do ativo.

II – O objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho.
Nas palavras de Manoel Justino Bezerra Filho, “este dispositivo, de forma específica, isenta o adquirente dos bens das chamadas sucessões trabalhista ou tributária. Mesmo que haja dívidas de natureza tributária ou trabalhista, ainda assim não incidirão sobre o objeto da alienação”.

Trata-se de uma afronta ao que dispõe os artigos 10 e 448 da CLT ou uma inovação em sede de sucessão trabalhista?Para responder a esta indagação é necessário fazer uma retrospectiva histórica acerca da legislação falimentar no Brasil, destacando os objetivos principais da Lei 11.101/05 para então ponderarmos o que deve sobressair: a proteção aos direitos do trabalhador, expressa na Constituição Federal, ou a continuidade da empresa, princípio maior do direito falimentar.

3.1 Histórico
O antigo sistema falimentar brasileiro, baseado no decreto-lei n.7661/45, não se preocupava, como ponto principal, em recuperar empresas ainda viáveis. O maior cerne envolvido na antiga lei se consubstanciava no intuito maior de liquidar empresas e satisfazer os créditos pendentes, decorrentes da atividade empresarial da falida. 

A maior justificativa, para tanto, baseava-se na situação econômico-social do país, onde a satisfação do crédito se fazia mais importante do que manter empresas ainda em condições de mover a máquina geradora decorrente da atividade empresarial.

O único sistema que buscava manter no mercado a empresa ainda viável era a chamada, à época, concordata.  Nomeava-se, com seu deferimento, um comissionário que deveria fiscalizar os negócios do concordatário. 

Urge salientar que, durante a vigência desse decreto-lei, a sucessão trabalhista não possuía nenhum óbice quanto a vedação. Amaro Barreto, citado em Cadernos de Direito do Trabalho, trata do assunto sem questionamentos ao afirmar que “a concordata não impede a sucessão trabalhista, porquanto a empresa pode passar íntegra de um empregador a outro (16)”.

Destarte, Amador Paes Almeida faz algumas ressalvas referentes a antiga lei de falências:
Na verdade, é preciso distinguir situações diversas. Na eventualidade de continuação do negócio pelo falido (art. 74 da Lei de Falências), ou, ainda, de concordata suspensiva, desde que não tenha havido cessação das atividades empresariais, o pacto laboral subsiste, com a conseqüente observância de todos os direitos trabalhistas.
Na cessação das atividades empresariais, e conseqüente extinção dos contratos de trabalho, obtendo o falido a concordata suspensiva, facultado é, aos empregados e empresário, tornar sem efeito a rescisão já concretizada, desde que, porém, o empregador pague, no mínimo, a metade dos salários que seriam devidos durante o interregno, na forma que prevê o art. 449, parágrafo 2°, da CLT.

Percebendo que o procedimento existente na legislação falimentar brasileira não atendia aos reclames mundiais instaurados, viu-se a necessidade de se reestruturar o sistema vigente até então. Foi apresentado, então, pelo Poder Executivo o Projeto de Lei n. 4376/93, fundado no preceito da modificação do direito falimentar com base dos princípios da Viabilidade da Empresa, Relevância do interesse dos Credores, Preservação da Empresa, Par Conditio Creditorum, dentre outros.

Vale ressaltar que a Nova Lei de Falência e Recuperação Judicial é datada de 2005, o que nos leva a crer que o projeto sofreu inúmeras modificações e discussões acerca dele, até se chegar ao consenso final.

No que tange à vedação da sucessão trabalhista contida na lei 11.101/05, não foi diferente. Conta Fábio Ulhôa Coelho, em seus Comentários a Nova Lei de Falência e Recuperação de Empresas, o ocorrido na audiência pública para a discussão do projeto de Lei de Falências na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, em 3 de fevereiro de 2004.

Quando mencionou que um dos pontos positivos da Nova Lei de Falência era a expressa vedação a sucessão na hipótese de venda judicial da empresa do falido, alguns senadores foram de encontro a tal pensamento, reagindo com indignação e estranheza.

Explicou, então, que o impedimento da sucessão era de suma importância para que houvesse interesse por parte dos credores ao adquirir aquela empresa. A certo ponto, um senhor perguntou enfático: Você recomendaria essa solução para o caso Encol? E obteu como resposta que recomendaria a qualquer empresa. 

O relato acima mencionado, como se pôde observar, serve para demonstrar que a questão da sucessão trabalhista e sua vedação já gera polêmica desde antes a sua promulgação, persistindo até hoje. Mas com que bases isso foi implementado em nosso ordenamento jurídico? É o que veremos agora.

3.3 Objetivos da Lei de Falência e Recuperação Judicial no Âmbito da Sucessão Trabalhista
Em primeira análise, a inexistência da sucessão trabalhista em sede de direito falimentar visa a facilitação da alienação do estabelecimento para possíveis credores. Em verdade, assegura que haja interessados na aquisição dos aludidos bens, haja vista que os encargos trabalhistas e tributários não serão sucedidos pelo arrematante.

Caso não fosse dessa maneira, ninguém se habilitaria a adquirir os bens da sociedade em recuperação ou o próprio empreendimento até mesmo porque a expectativa de suceder débitos gera medo generalizado de acabar em processo de insolvência, como o sofrido pela sucedida. Compartilha do mesmo raciocínio Gladston Mamede:

Facilmente se percebe que, no contexto de uma empresa que está em crise econômico- financeira, essa transferência seria no mínimo improvável, na medida em que possíveis interessados na aquisição a filial ou de unidade produtiva isolada temeriam o peso dos débitos do empresário ou sociedade empresária recuperanda anteriores à transferência. 

Seguindo essa mesma linha, a alienação se presta a angariar fundos para garantir a própria continuidade ou recuperação, no caso do empreendimento ou, no caso de falência, pagar os credores do falido. Tal assertiva tem sustentação em um dos princípios mais conhecidos  do direito do trabalho: a proteção do hipossuficiente através da continuidade da empresa. Nas palavras de Rodrigues Pinto e Rodolfo Pamplona Filho “consiste ele em considerar que a relação individual de emprego, estabelecida com a empresa, conserva sua continuidade executiva ‘a forfait’ das mudanças de estrutura jurídica ou de domínio da própria empresa”.

A partir disso, pode-se concluir que a continuidade da empresa está intrinsecamente ligada ao princípio da continuidade da relação de emprego exposto no art. 7, inciso I da Constituição Federal. 

Ademais, a lei 11.101/05 ainda traz em seus preceitos os princípios da viabilidade e preservação da empresa que norteiam a legislação falimentar e são basilares para a compreensão dos objetivos dos referidos dispositivos legais. O sistema atual visa a conservar empresas que são economicamente viáveis, já que a empresa presta auxílio demasiado à economia, distribuindo bens e serviços e gerando empregos.

As empresas que tem condições de sobreviver no mercado devem ser preservadas, só sendo liquidadas se sua manutenção não se fizer mais importante para a economia da sociedade, gerando prejuízos. Waldo Fazzio Júnior enxerga a importância da empresa ao explanar que a mesma:

Afeta o mercado e a sociedade, mais que a singela conotação pessoal. Daí porque urge prevenir a insolvência da empresa. Daí porque basta a presunção de insolvência para justificar a busca de uma solução jurisdicional. O interesse de agir nos processos regidos pela LRE habita na necessidade de um provimento judiciário apto a dirimir não só a crise econômico financeira de um empresário, mas também toda sorte de relações daí decorrentes, de modo a preservar, se possível, a unidade econômica produtiva.

Em suma, a vedação à sucessão trabalhista facilita a alienação dos bens da arrematada ao garantir que haja interesse na aquisição dos mesmos, de modo que, com isso, a empresa possa arrecadar fundos para continuar o empreendimento. Dessa maneira, preserva-se a empresa ainda viável, garantindo a continuidade da mesma e a manutenção dos postos de trabalho, haja vista que os dispositivos não impedem que o adquirente contrate os antigos empregados do alienante, somente vedando a continuidade do contrato de trabalho caracterizado pela sucessão trabalhista.

Os já referidos artigos impedem somente que o arrematante assuma com as obrigações do antigo empregador, que devem ser arcados pelo mesmo. Não proíbe, porém, que os antigos empregados sejam contratados pelo adquirente, garantindo, assim, a finalidade da norma constitucional trazida pelo art.7 º, I com a continuidade do emprego. Como se trata de um novo vínculo trabalhista entre o adquirente e os empregados da antiga falida, não há o que se falar em sucessão trabalhista.

Ainda em sede de sucessão trabalhista e a vedação trazida nos dispositivos da Nova Lei de Falências e Recuperação Judicial, outra tese é veiculada na doutrina e jurisprudência. Acreditam que o artigo 60, em seu parágrafo único, não exclui a sucessão trabalhista, em se tratando de recuperação judicial. A única vedação vem expressa no artigo 141, II e trata das hipóteses de falência e não de recuperação. É nesse entendimento o acórdão 29.106/07 advindo do TRT da 5ª região:
A regra do inciso II, do Art. 141, da Lei nº 11.101/05, ao dispor que: Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades de que trata este artigo: II ¿ o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho (grifou-se) se refere, exclusivamente, à hipótese de falência, tanto que este preceptivo legal está inserido na Seção X, do Capítulo IV, que rege o processo falimentar, enquanto a regulamentação da sucessão, na recuperação judicial, é dada pelo parágrafo único, do art. 60, da lei, que não inclui, nas ressalvas, as obrigações de natureza trabalhista, como expressamente fez em relação aos casos de falência. Realmente. Ao tratar da falência, a norma legal exclui da responsabilidade do adquirente além dos débitos tributários, também aqueles de natureza trabalhista e os decorrentes de acidentes do trabalho, o que, porém, não ocorre em relação à recuperação judicial, na qual estão referidos, apenas, os débitos tributários.

Em resumo, para parte da doutrina, a Lei 11.101/05 objetivou vedar a sucessão trabalhista somente em caso de falência por vir expresso no tipo legal referido. Não se pode, portanto, dar um caráter extensivo a tal dispositivo e aplicá-lo à recuperação judicial. Se assim o fosse, daria margem a fraudes em sede de recuperação judicial, tema que será abordado mais adiante.
4. OS PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO E A SUA CORRELAÇÃO COM A CONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO FALIMENTAR
Os princípios constituem a base sólida e concreta de uma matéria. São os elementos que a norteiam, que lhe trazem origem e fundamentos. O direito do trabalho, enquanto parte da ciência do direito, também possui seus princípios basilares. Proteção ao hipossuficiente, irrenunciabilidade de direitos, continuidade de emprego, primazia da realidade são alguns exemplos de princípios peculiares ao direito do trabalho. Tocando no ponto discutido nesse artigo, vários princípios do direito do trabalho e outros de sede constitucional podem vir a ser violados ao se aplicar tais artigos. Comecemos pelo princípio da proteção.

 Tal princípio se encontra como cerne da matéria do direito do trabalho, pois não se preocupa em estabelecer uma igualdade entre os sujeitos da relação de emprego, mas sim busca proteger o hipossuficiente. Trata-se do empregado, parte mais frágil da relação. Para José Cairo Júnior:
O princípio da proteção é considerado o princípio dos princípios do Direito do Trabalho. Como explicado no item anterior havia necessidade de proteger o empregado contra atos do empregador enquanto estivesse sob poder de comando e direção desse último. Este princípio constitui a própria essência do Direito Laboral. Sua ausência implicaria não reconhecer a autonomia deste ramo do Direito.

E como a inexistência de sucessão trabalhista implicaria em violação a este princípio? Expliquemos. Ao proteger os interesses do empregador e da sociedade capitalista, estes dispositivos estariam em dissonância com o que a legislação trabalhista buscou ao estabelecer a sucessão. A continuidade da relação de emprego (frise-se, princípio básico do direito do trabalho) que a sucessão protege é uma decorrência do princípio da proteção.
 O empregado, enquanto parte mais fraca, deve ter seus interesses tutelados por uma legislação protecionista. Quando a Lei 11.101/05 veda a sucessão trabalhista está, em verdade, desprotegendo o empregado, lhe negando garantias que este alcançaria se a sucessão fosse permitida. Embora seja legítimo o objetivo desta lei, confronta-se diretamente com a proteção àquele que labora ao proteger, com seu conteúdo, a empresa e a movimentação econômica gerada pela mesma.
A contrapartida a esta violação reside na fundamentação de que, ao se vislumbrar que a empresa possa se manter no mercado, postos de emprego seriam mantidos ou até mesmo novos seriam criados e os créditos trabalhistas seriam adimplidos. Assim, tal norma seria o próprio fim do princípio da proteção garantindo a continuidade da relação de emprego.
Em sede constitucional, o princípio da continuidade da relação de emprego vem amparado no diploma legal em seu artigo 7º, I. Como já foi exposto no capítulo que trata dos objetivos da Lei de Falência e Recuperação Judicial, tal princípio vem atrelado ao princípio da proteção ao garantir que se mantenha o vínculo empregatício, mesmo que haja mudanças objetivas e subjetivas nas empresas, tendo seu maior suporte na sucessão trabalhista. Destarte, a depender da corrente seguida, a vedação a sucessão trabalhista pode ser uma violação a este princípio ou uma garantia trazida por estes artigos, como já foi dito anteriormente.  

O Direito do Trabalho ainda traz, em seu rol ligado aos dispositivos da Lei de Falência e Recuperação Judicial, o princípio da norma mais favorável. Por sua terminologia, fica fácil compreender o que esse princípio objetiva. Segundo Maurício Godinho Delgado, tratando do assunto no artigo Sucessão Trabalhista: a Renovação Interpretativa da Velha Lei em vista de Fatos Novos, o operador do direito deve optar pela regra que é mais favorável ao empregado, destacando a aplicação de tal princípio no instante da elaboração da regra, em sede legislativa, no confronto de regras concorrentes e no contexto de interpretação das normas jurídicas.
É nítido que, pela lente desse princípio, há discussão acerca da constitucionalidade dos artigos 60, parágrafo único e 141, inciso II. No âmbito legislativo, ao se construir uma norma, deve-se observar se esta será favorável ou não ao empregado. O grande questionamento é: tais artigos são realmente desfavoráveis ao empregado? Obviamente, o trabalhador sofre um ônus com a aplicação desses dispositivos legais, até porque mesmo que haja uma contratação por parte da arrematante, trata-se de um novo contrato, com novas cláusulas e novos encargos. Mas esse ônus chega a ser um prejuízo?

Aos que defendem que tal dispositivo é inconstitucional, o prejuízo é evidente. Portanto, em sua acepção legislativa, o princípio da norma mais favorável não estaria sendo respeitado. Ainda mais, estaria sofrendo uma grande afronta por criar fonte que não é compatível com nosso ordenamento jurídico.
Entretanto, aos que acham que o ônus suportado pelos empregados não chega a ser um prejuízo, tais dispositivos em nada violariam o princípio em questão. Isso se dá, pois, o princípio da norma mais favorável, em sua dimensão legislativa, influi de maneira tal a ser uma fonte do direito especializado, como afirma Maurício Godinho. Então, a criação de tais artigos na Lei 11.101/05 seria, em verdade, uma nova fonte sobre a matéria.
Na fase após a criação da norma, o princípio da norma mais favorável funciona como um critério de hierarquização ao confrontarem-se regras. Como bem explica o brilhantíssimo professor Plá Rodrigues, “a regra de norma mais favorável determina que, no caso de haver mais de uma norma aplicável, deve-se optar por aquela que seja mais favorável, ainda que não seja a que corresponda aos critérios clássicos de hierarquia das normas”.

Portanto, quando houver opções entre normas de natureza trabalhista, deve-se aplicar aquela que é mais favorável ao empregado. O conflito existente entre as normas referentes à sucessão trabalhista contidas na CLT e as que vieram explicitadas no diploma falimentar deve ser resolvido à luz desse princípio? Volta-se à discussão se a norma contida na Lei 11.101/05 traz prejuízo ao empregado ou se ela é favorável dentro desse mesmo contexto.

O fato é que o princípio da norma mais favorável, in casu, vem embasado por outro princípio, de ordem constitucional, muito importante e pouco utilizado em nosso ordenamento. O não- retrocesso social é retirado da parte final do caput do artigo 7° da Constituição, onde “são direitos dos trabalhadores aqueles elencados em seus diversos incisos, além de outros que visem à melhoria de sua condição social.” (grifos nossos).
Tal expressão evidencia que o constituinte acolheu o não-retrocesso social em sede trabalhista. Segundo Edilton Meirelles:

Daí se tem que não se pode admitir norma constitucional derivada (emenda) ou norma infraconstitucional que tenda a não gerar uma melhoria na condição social do trabalhador. Ela seria inconstitucional por justamente não preencher esse requisito constitucional da melhoria da condição social do trabalhador.

De maneira alguma uma norma pode ser um retrocesso social às conquistas obtidas ao longo dos tempos. Em cima disso, é notório que a sucessão trabalhista tem caráter de conquista social adquirida pelos empregados, na medida em que configura como uma garantia dada aos mesmos de que seu contrato de trabalho subsistirá mesmo com a mudança no pólo do empregador, de modo que não pode sofrer retrocessos.

A Lei de Falência e Recuperação Judicial, no que tange aos dispositivos mencionados ao longo desse trabalho, traz em sua configuração um retrocesso social às conquistas obtidas com a sucessão trabalhista. É, portanto, carregada de inconstitucionalidade. Nos ensinamentos de professor baiano, ainda, a inconstitucionalidade da norma só será sanada se forem criadas medidas alternativas e compensatórias ao direito social modificado ou suprimido.

Por fim, ao fazer um apanhado geral acerca dos princípios do Direito do Trabalho aplicados aos artigos da legislação falimentar, vislumbram-se diversos pontos onde a inconstitucionalidade é extremamente visível. Contudo, há fundamentação para defender a constitucionalidade. Um dos pontos mais tocantes acerca da defesa da constitucionalidade diz respeito à possibilidade de fraudes à legislação falimentar pela inexistência de sucessão trabalhista. É o que será abordado adiante.
5. DA FRAUDE À LEGISLAÇÃO FALIMENTAR E TRABALHISTA.

Quando o legislativo, ao editar a Lei de Falência e Recuperação Judicial, previu a vedação à sucessão trabalhista não pensou que iria se deparar com inúmeros casos de fraudes à mesma. Mas quando nos deparamos com isso? É simples. Nas palavras de Fábio Ulhôa Coelho:
Mas, de outro lado, a lei não pode ignorar as fraudes que a negativa expressa de sucessão pode abrigar. O controlador da sociedade falida pode, por interpostas pessoas, adquirir a mesma empresa que anteriormente explorava, liberando-se da obrigação de pagar o passivo.

Observamos, com isso, que a fraude está intrinsecamente ligada ao instituto vedado, já que, na inexistência deste, não há assunção das obrigações trabalhistas. Dessa maneira, pode-se adquirir a falida por meio de outrem, liberando-se da obrigação de pagar o passivo.
É nesse sentido o acórdão nº 28019/07 que trata do caso da falida Varig:
Nosso parecer é pela rejeição da Emenda, porque a exclusão da sucessão trabalhista na recuperação judicial pode dar margem a fraudes aos direitos dos trabalhadores e a comportamentos oportunistas por parte dos empresários. Além disso, é preciso ressaltar que diferentemente do crédito tributário, protegido ao menos pela certidão negativa ou positiva com efeito de negativa para a concessão da recuperação judicial o crédito trabalhista fica desguarnecido caso a empresa seja vendida e o valor apurado seja dissipado pela administração da empresa em recuperação judicial, já que não há, na recuperação judicial, ao contrário da falência, vinculação ou destinação específica desses valores.

Em suma, a constitucionalidade desses artigos pode dar ensejo a fraudes à execução falimentar, de modo a não garantir a satisfação das obrigações e, ainda mais, permite que empresários desvirtuados continuem atuando no mercado econômico sem saldar suas respectivas dívidas.

6. CONCLUSÕES

Diante do que foi abordado ao longo deste artigo, concluímos que:
a) A sucessão trabalhista se configura quando há a transferência da titularidade da empresa ou estabelecimento empresarial, de modo que a ocorrer à transferência de créditos e assunção das dívidas do alienante por parte do adquirente.

b) A sucessão trabalhista tem suas bases fincadas no princípio da proteção e da continuidade da relação de emprego, de modo a estimular que os contratos de trabalho sejam mantidos mesmo que haja alteração na estrutura ou gerência da empresa.

c) Os artigos 60, parágrafo único e 141, inciso II vedam a sucessão trabalhista em sede de regime de falência e recuperação judicial, almejando, assim, que haja interesse por parte de possíveis arrematantes a adquirirem o negócio da falida por não sucederem em suas dívidas já existentes.
d) Tal vedação é eivada de inconstitucionalidade por violar os princípios basilares existentes em nossa Constituição e outros mais advindos do Direito do Trabalho, como o princípio da proteção, da continuidade da relação de emprego, da norma mais favorável e o não retrocesso em detrimento à empresa enquanto unidade controlada pelo capitalismo. 

e) A existência de tais dispositivos em nosso ordenamento jurídico dá margem à fraude à execução falimentar por possibilitar que o antigo controlador da falida adquira a empresa por intermédio de outros sem honrar com o crédito ainda existente.
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